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1) Pedimos esclarecer qual será o critério classificatório utilizado na licitação, 
conforme o disposto no art. 45 da Lei 8666/93: 
  

Art. 45.  O julgamento das propostas será objetivo, devendo a 
Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo 
em conformidade com os tipos de licitação, os 
critérios previamente estabelecidos no ato convocatório e de 
acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira 
a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de 
controle. 
§ 1°  Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, 
exceto na modalidade concurso:                
I - a de menor preço - quando o critério de seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração determinar que será 
vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as 
especificações do edital ou convite e ofertar o menor preço; 
II - a de melhor técnica; 
III - a de técnica e preço. 
IV - a de maior lance ou oferta - nos casos de alienação de bens 
ou concessão de direito real de uso.     
 

RESPOSTA: Informamos que o processo de contratação de Assessoria 
Jurídica do Instituto Brasileiro de Atuária não se trata de licitação e, 
portanto, não está abaixo da Lei referida que institui normas para licitações 
e contratos da Administração Pública. 
 
 
2) Quando o Edital refere-se, no item 5.3 à existência atual de 15 demandas 
judiciais, pergunta-se: qual a natureza dessas demandas (ex: cível, trabalhista, 
tributária, criminal, etc) e em quais juízos ela tramita? 
 

RESPOSTA: RESPOSTA: São, no total, 11 ações judiciais. Na maioria das 
demandas, o IBA figura apenas como parte interessada da ação. Há duas 
ações em que o IBA consta como polo passivo: uma ação de restituição de 
valores e uma ação de habilitação de crédito em recuperação judicial. As 
demandas encontram-se em diversos estados Brasileiros. A contratação 
para 15 ações refere-se a possíveis novas defesas que venham a ser 
necessárias, para que esteja já inclusa no contrato. Segue lista de 
demandas atuais: 



 
  

  
3) Quando o Edital refere-se, no item 5.3., à existência de 1 demanda 
administrativa junto à Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, qual seria a 
natureza dessa demanda? 
 

RESPOSTA: No que tange à demanda administrativa, trata-se de demanda 
tributária com a Prefeitura do Rio de Janeiro. 

  
 4) Na hipótese da existência de ações judiciais fora da Cidade do Rio de Janeiro 
- RJ, será permitida a contratação, pelo Escritório de Advocacia vencedor, de 
correspondentes para a realização de audiências e demais diligências 
necessárias? 
 
RESPOSTA: Positivo. Em caso de demandas judiciais fora do Estado do 
Rio de Janeiro fica a critério do Escritório a contratação de serviço para 
realização de audiências e demais diligências. As ações e atuais não 
demandam diligência ou presença física nas localidades. 
 
5) Gostaria se saber se como associada em outro escritório jurídico com CNPJ 
poderia enviar uma proposta com um sócio responsável e eu como advogada 
associada? 
 
RESPOSTA: A contratação será via pessoa jurídica com cadastro de 
atividade compatível com os serviços a serem prestados. 
 
6) Gostaria de entender sobre a participação e como poderia incluir a 
participação do Escritório XXX nessa concorrência? 
 
RESPOSTA: A carta-convite encontra-se no site do Instituto Brasileiro de 
Atuária https://atuarios.org.br/.  

https://atuarios.org.br/


 
  

 
7) As consultorias jurídicas são em que ramo ou ramos? 
 
RESPOSTA: A Consultoria Jurídica Consultiva será sobre assuntos 
inerentes ao funcionamento e dúvidas do Instituto. Além disso, incorpora-
se a Consultoria Contenciosa de ações nas quais o IBA figura como polo. 
  
 
8) Considerando que o critério de advogado sênior é subjetivo, questionamos o 
que esta Instituição considera como sênior, se tempo de formação, tempo de 
atuação ou outro critério? 
  
RESPOSTA: Considera-se como sênior advogado com experiência de 
atuação.  
 
9) O contencioso é em todo Brasil? Se não, em que Estados? 
  
RESPOSTA: Consulte a tabela detalhada na resposta do item 2 para mais 
detalhes.  
 
10) Qual ou quais são os ramos dos processos do contencioso? 
  

RESPOSTA: Na maioria das demandas, o IBA figura apenas como parte 
interessada da ação. Há duas ações em que o IBA consta como polo 
passivo: uma ação de restituição de valores e uma ação de habilitação de 
crédito em recuperação judicial. 

 
11) O Consultivo será prestado por meio de pareceres? Se não, qual a forma de 
prestação do consultivo? 
  
RESPOSTA: O Consultivo se dará por meio de pareceres, ligações e 
reuniões. 
 
12) A remuneração do consultivo deverá ser incluída na mensal ou cada 
consultoria deve ser avulsa? 
  
RESPOSTA: A parte Consultiva deverá ter um valor fixo mensal. 
 
13) A condição de pagamento de valor fixo mensal se refere apenas aos 
processos do consultivo? 
 
RESPOSTA: Positiva é a resposta. Devem ser apresentados dois valores 
mensais, um para cobrir os serviços consultivos e outro para atendimento 
das demandas contenciosas, considerando uma previsão de até 15 
processos. 



 
  

 
14) No item 5 da Carta Convite, mais especificamente o tópico 5.3, o IBA 
menciona a existência de 15 demandas judiciais e uma demanda administrativa 
com a Prefeitura do Rio de Janeiro. Assim, seria possível o envio dos relatórios 
processuais das 15 demandas judiciais mencionas bem como do relatório 
processual da demanda administrativa com a Prefeitura do Rio de Janeiro. 

RESPOSTA: São, no total, 11 ações judiciais. Na maioria das demandas, o 
IBA figura apenas como parte interessada da ação. Há duas ações em que 
o IBA consta como polo passivo: uma ação de restituição de valores e uma 
ação de habilitação de crédito em recuperação judicial. Consulte a tabela 
exposta na questão 2. 

No que tange à demanda administrativa, trata-se de demanda tributária com 
a Prefeitura do Rio de Janeiro. 

15) Além da proposta comercial e informações referidas no item 2.1, e do Termo 
de Confidencialidade (Anexo I), há mais algum documento a ser enviado? 

RESPOSTA: Não há necessidade de documentos adicionais, além do 
cartão de CNPJ. 

16) A confirmação de intenção de participação também deve ser enviada para o 
e-mail financeiro@atuarios.org.br? 

RESPOSTA: Positiva é a resposta. 

17) A formatação da proposta que se espera é um valor fixo mensal pela 
consultoria e um valor individualizado por processo a ser acompanhado? 

RESPOSTA: Positiva é a resposta. Devem ser apresentados dois valores 
mensais, um para cobrir os serviços consultivos e outro para atendimento 
das demandas contenciosas, considerando uma previsão de até 15 
processos. 

18) No que trata da consultoria, este valor deverá ser apresentado como valor 
fixo mensal ou um valor considerando horas técnicas a cada mês, 
por timesheet? Se em valor fixo mensal, deverá considerar uma limitação de 
horas? 

RESPOSTA: No que tange a consultoria, deverá ser um valor fixo mensal. 

19) Haverá correção monetária aplicada anualmente? Se sim, por qual índice? 

RESPOSTA: O empresa deve apresentar as condições comerciais em sua 
proposta, inclusive quanto a previsão de reajuste, se houver.  

mailto:financeiro@atuarios.org.br


 
  

20) Qual o prazo de duração estimado da contratação? Haverá temporalidade 
definida ou o prazo será indeterminado? 

RESPOSTA: O prazo será de um ano, prorrogável por prazo indeterminado, 
com rescisão possível com aviso prévio de 30 dias após decorrido o prazo 
inicial. 

21) No que trata das ações indicadas no item 5.3, é possível compartilhar 
antecipadamente o relatório com dados e andamento das mesmas, para fins de 
conhecimento da natureza, status e complexidade? 

RESPOSTA: Vide resposta 2 

 

 


